
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922486 - MS (2024/0219279-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO GOMES ARAUJO
ADVOGADO : LARA DE JESUS GONCALVES - MG210694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE REGIME INICIAL ABERTO. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. IMPERATIVO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor 
motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, 
na hipótese de condenação por crime de tráfico de drogas, ao disposto no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. No caso, o reconhecimento da quantidade de drogas como circunstância 
judicial negativa, permite a fixação do regime inicial de cumprimento de pena 
mais gravoso, nos termos do §3º do art. 33 do Código Penal. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE REGIME INICIAL ABERTO. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. IMPERATIVO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor 
motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, 
na hipótese de condenação por crime de tráfico de drogas, ao disposto no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. No caso, o reconhecimento da quantidade de drogas como circunstância 
judicial negativa, permite a fixação do regime inicial de cumprimento de pena 
mais gravoso, nos termos do §3º do art. 33 do Código Penal. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO NONATO GOMES 
ARAÚJO contra decisão monocrática, por mim proferida, em que reconheci a minorante do §4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06, fixando a pena do agravante em 1 anos, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, mais o pagamento de 194 dias-multa.

Neste agravo regimental, o agravante pretende a fixação do regime aberto ou regime 
semiaberto harmonizado, ao argumento de "é primário, tem bons antecedentes, tem endereço 
fixo, sempre trabalhou como taxista e possui três fontes de renda lícitas. Além disso, após o 
incidente que levou à aplicação da pena, ele não foi preso, demonstrando comportamento que 
não justifica a imposição de um regime mais severo do que o necessário" (e-STJ, fl. 98). Pugna, 
ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado para 
julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO
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Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se lhe fixe o 
regime aberto para o início do cumprimento da pena.

Contudo, a ele não assiste razão.
Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e 

à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenação por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a conduta 
social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

In casu, o reconhecimento da quantidade de drogas como circunstância judicial 
negativa, permite a fixação do regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso, nos termos 
do §3º do art. 33 do Código Penal.

Cito precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. PENA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.[...]7. Inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial mais gravoso, 
uma vez que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância judicial negativa.8. A fixação da pena acima de 4 anos, no caso, 7 anos, 
9 meses e 10 dias de reclusão, impede a sua substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, inciso I, do Código Penal - CP.9. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 764.303/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, D
Je de 9/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. CABÍVEL O REGIME FECHADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena prevista no § 4.º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Esses requisitos precisam 
ser preenchidos conjuntamente.2. No caso, a despeito de indevidas referências à 
existência de ação penal em andamento e à substância entorpecente apreendida, 
salientaram as instâncias ordinárias que o próprio Acusado confessou que era a 
terceira vez que realizava o transporte de entorpecentes, o que indica o envolvimento 
do Réu com a traficância, denotando sua dedicação a essa atividade criminosa.3. 
Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão das instâncias de origem 
sobre a dedicação do Agravante à atividade criminosa e, por conseguinte, reconhecer a 
causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por 
ser vedado, na presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos.4. 
Consideradas a pena imposta - 5 (cinco) anos de reclusão - e a existência de 
circunstância judicial negativa, é cabível a fixação do regime inicial fechado, a teor do 
disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.5. Agravo 
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regimental desprovido. (AgRg no HC n. 775.818/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 922.486 / MS
Número Registro: 2024/0219279-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011001720208120054 11001720208120054

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA DE JESUS GONCALVES
ADVOGADO : LARA DE JESUS GONCALVES - MG210694
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : RAIMUNDO NONATO GOMES ARAUJO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO GOMES ARAUJO
ADVOGADO : LARA DE JESUS GONCALVES - MG210694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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